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EDUCAÇÃO DIGITAL, POLÍTICAS PÚBLICAS & DIREITO 

 

Prezados leitores e entusiastas da interseção entre o Direito e a Tecnologia da 

Informação, 

É com satisfação que apresentamos o segundo volume da 18ª edição da Revista 

Eletrônica Direito & TI, referente ao primeiro quadrimestre de 2024, como um espaço 

dedicado à exploração do tema “Política Nacional de Educação Digital”.  

Nesta edição, reunimos uma seleção eclética de artigos elaborados pesquisadores 

que se habilitaram a explorar o tema referente à Política Nacional de Educação Digital, 

promulgada pela Lei Nº 14.533 em janeiro de 2023, que trouxe mudanças significativas 

no cenário educacional do Brasil. Um tema relevante que merece destaque na pesquisa 

acadêmica! No quadrimestre de aniversário de um ano da lei, em janeiro de 2024, 

preparamos esta edição especial da Revista e convidamos pesquisadores a compartilhar 

suas ideias e descobertas sobre este importante tópico.  

• Alguns tópicos de pesquisa que foram sugeridos: 

• Análise crítica da Política Nacional de Educação Digital 

• Direitos Digitais e Proteção de Dados 

• Inclusão Digital e Populações Vulneráveis 

• Impactos na Educação Básica e Superior 

• Desenvolvimento de Competências Digitais 

• Financiamento da Educação Digital 

• Aspectos Jurídicos da Educação Digital 

• Boas práticas internacionais 

Assim, seis pesquisas foram selecionadas a integrar este volume: Vamos a eles: 

O primeiro artigo, “Do Ensino Remoto ao Ensino Híbrido: Avanços e Desafios 

para a Educação Básica Brasileira, das autoras Maria Jose Dias de Freitas e Clara Mutti 

Vasconcelos, revisa literatura sobre ensino híbrido, discutindo desafios enfrentados pelas 

escolas públicas brasileiras, destacando a importância da Política Nacional de Educação 
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Digital para a redução das desigualdades. Destacam que há nítida “necessidade de 

investimentos para a redução das dificuldades e desafios enfrentados pelas escolas, como 

políticas públicas de inclusão digital e acesso aberto à internet, adequação da 

infraestrutura das escolas, incorporação do tema na formação docente”. 

Cássio Aparecido Amaral traz, em “Educação e os Desafios Atuais da Cultura 

Digital”, uma análise do papel do Estado nas políticas educacionais, destacando a 

necessidade de formação docente e inserção da tecnologia na sala de aula em consonância 

com a Política Nacional de Educação Digital. Destacam o “Estado como o principal 

interventor desse processo”, sendo “necessário que ele seja atuante no propósito, sucesso 

e concretização dos meios de comunicação na educação, e a instituição capaz de formar 

professores que sejam capazes de evidenciar em suas aulas e conhecimento e atuação a 

partir dessa premissa da cultura digital”. 

O texto “Os Impactos das Plataformas Tecnológicas no Processo de 

Aprendizagem” de Higor Vinicius Nogueira Jorge e Diogo da Silva Roiz, explora a 

história do uso de tecnologias na educação brasileira, destacando a importância da Política 

Nacional de Educação Digital para guiar o uso dessas plataformas. Enfatizam os autores 

que é necessário “promover uma reflexão sobre as características da escola e do aluno da 

era moderna e da era contemporânea e as consequências da internet e da globalização na 

escola contemporânea”. 

Alejandro Knaesel Arrabal, no texto “Ensino Jurídico e Competências Digitais em 

Perspectiva: Interseções entre as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Direito e a Política 

Nacional de Educação Digital”, analisa as diretrizes curriculares dos cursos de Direito em 

relação à Política Nacional de Educação Digital, enfatizando a importância das 

competências digitais e sua integração nos currículos jurídicos. O autor procura responder 

ao problema de pesquisa apresentado, ou seja, “o que se pode entender por competências 

digitais e como elas se apresentam para formação jurídica”. Alejando destaca que “o 

conceito de competências digitais, embora revele acepções diversas, pode ser 

caracterizado como um conjunto de conhecimentos, habilidades e valores orientados à 

solução de problemas técnicos e/ou sociais de ordem concreta.” 
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Já em “Política Nacional de Educação Digital: Propostas, Desafios e Estratégias 

para a Promoção da Inclusão Digital e do Uso da Tecnologia na Educação”, Marcela 

Duarte reflete sobre a eficácia das estratégias propostas na Política Nacional de Educação 

Digital para promover a inclusão digital e o uso da tecnologia na educação brasileira, 

examinando seus desafios e oportunidades. Marcela problematiza “se as estratégias que 

são propostas na PNED são eficazes e adequadas à realidade brasileira, bem como aponta 

os principais atores envolvidos, as contribuições e os desafios esperados”. 

Finalmente, Camila Henning Salmoria e Daiana Allessi Nicoletti Alves abordando 

a “Inclusão Digital um Passo Rumo à Justiça Algorítmic”, analisa a relação entre inclusão 

digital e justiça algorítmica, destacando a importância da Política Nacional de Educação 

Digital para promover equipes diversificadas e algoritmos mais justos. Camila e Daina 

avançam “para explorar a complexidade da justiça algorítmica e os desafios 

interdisciplinares que ela apresenta, destacando a importância de equipes diversificadas 

no desenvolvimento de algoritmos justos e equitativos”. Concluem elas que “as recentes 

políticas públicas em educação digital representam um passo inicial em direção à 

consecução da justiça algorítmica, embora seu sucesso dependa da efetiva implementação 

dessas políticas e da mitigação das desigualdades sociais”. 

Esperamos que estes artigos contribuam para enriquecer o debate sobre os 

desafios e oportunidades no cruzamento entre o Direito e a Tecnologia da Informação, 

em consonância com a Política Nacional de Educação Digital. 

 

 

COORDENAÇÃO ACADÊMICA DA EDIÇÃO ESPECIAL “PROGRAMA 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO DIGITAL” 
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